
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESOLUÇÃO COFEN-62 

Baixa normas para o registro de empr~ 

sas e anotaçao dos dirigentes de 

suas atividades de enfermagem,com vis 

ta à responsabilidade técnica. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua competência estabeleci 

da no art. 89, inciso IV, da Lei n9 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em 

vista o disposto no art. 19 da Lei n9 6.839, de 30 de outubro de 1980, e a 

deliberação do Plenário em sua 77a. Reunião Ordinária, RESOLVE: 

Art. 19. Ficam aprovadas as Normas, que com esta baixam, sobre regi~ 

tro, no COREN competente, das empresas em atividade na área da Enfermagem e 

sobre a anotação dos dirigentes de suas atividades de enfermagem, com vista 

à responsabilidade técnica. 

Art. 29. A presente Resolução entrara em v~gor na data em que for p~ 

blicada na imprensa oficial. 

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1981 

~ ~·UAAJ<--=~' · -
MARIA IVETE RIBEIRO DE OLIVEIRA 

PRESIDENTE 

MARI~HMIDT 
PRIMEIRA SECRETÃRIA 



NORMAS PARA REGISTRO DE EMPRESAS 

E ANOTAÇÃO DOS DIRIGENTES DE SUAS 

ATIVIDADES DE ENFERMAGEM,COM VI~ 

TA À RESPONSABILIDADE T~CNICA. 

CAP1TULO I 

DisposiçÕes Gerais 

Art. 19. Em virtude do disposto no art. 19 da Lei n9 6.839, de 30 de ou 

tubro de 1980, está obrigada a registro no COREN competente toda empresa ba 

sicamente destinada a prestar e/ou executar atividades na área da Enfermagem, 

inclusive sob as formas de supervisão e de treinamento de recursos humanos, 

ou que, embora com atividade básica não especificamente de enfermagem, pre~ 

tar algum desses serviços a terceiros. 

Parágrafo único. A vinculação aos CORENs visa assegurar a realização das 

atividades referidas neste artigo em termos compatíveis com as exigências éti 

cas do exercício da Enfermagem. 

Art. 29. Para efeito das presentes Normas, está incluÍdo no conceito de 

"empresa" todo empreendimento de enfermagem realizado em instituição de sau 

de, hospitalar ou não, como hospital, posto de saúde, clínica, casa de repo~ 

so, serv1ço ou unidade de saÚde, ou em estabelecimento ou organização afim. 

Parágrafo Único. Estão compreendidos neste conceito: 

a) no setor pÚblico: as instituiçÕes de saúde pertencentes ã administra 

ção direta ou indireta federal, estadual, municipal e dos Territo 

rios onde são desenvolvidas ou realizadas atividades de enfermagem; 

b) no setor privado: os empreendimentos organizados segundo as leis c1 

vis ou comerciais como sociedade civil, sociedade mercantil ou firma 

individual ou, ainda, como departamento, divisão, serviços, setor ou 

unidade da empresa para atuação na área da Enfermagem. 

Art. 39. Os Orgãos da Administração PÚblica referidos na alÍnea "a" do 

parágrafo único do art. 29, conquanto dispensados do recolhimento de anuída 

de, taxas e emolumentos, estão sujeitos às presentes Normas no que se refere 

aos fins previstos no parágrafo Único do art. 19, observadas suas demais dis 

posiçoes, no que lhes forem pertinentes. 

Art. 49. A realização de atividades de enfermagem sem o prévio registro 

da empresa no COREN competente configura o exercício ilegal dessas atividades, 
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conforme previsto no art. 10, incisos II e III, da Lei n9 6.437, de 20 de 

agosto de 1977, sujeitando a empresa infratora às penalidades ali cominadas. 

CAPÍTULO II 

Classificação das empresas 

Art. 59. Consoante a qualificação da atividade das empresas, ficam es 

tas ass~m classificadas: 

Classe A: empresas cujas atividades básicas são desenvolvidas ou rea 

lizadas mediante açÕes de enfermagem ligadas ã promoção, proteçao, recuper~ 

ção e/ou reabilitação da saúde, conforme discriminação a seguir: 

A.l- atividades de supervisão; 

A.2 - atividades de prestação e/ou execução de serviços; 

A.3 - atividades de treinamento de recursos humanos. 

Classe B: empresas cujas atividades básicas não se incluem entre as es 

pecificamente de enfermagem, mas que desenvolvem ou realizam atividades de 

enfermagem mediante açÕes ligadas ã promoção, proteção, recuperação e/ ou re~ 

bilitação da saÚde de terceiros, como segue: 

B.l- atividades de supervisão; 

B.2 - atividades de prestação e/ou execução de serviços; 

B.3 - atividades de treinamento de recursos humanos. 

Parágrafo único. As atividades previstas nas classes A.3 ~ B.'3 sao 

aquelas de preparo de mão-de-obra para a enfermagem, não disciplinadas 

pelos Conselhos de Educação. 

CAPÍTULO III 

Direção e responsabilidade técnica 

Art. 69. As atividades da empresa na área da Enfermagem somente pod!:_ 

rão ser desenvolvidas ou realizadas sob a efetiva e permanente direção de 

enfermeiro ou obstetriz e a consequente responsabilidade técnica desse diri 

gente, sem prejuízo da responsabilidade da empresa pelo cumprimento das exi 

gências eticas do exercÍcio da Enfermagem. 

§ 19. O estabelecimento-sede e cada agência, filial ou sucursal da em 
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presa terá seu prÓprio dirigente enfermeiro ou obstetriz e a responsabilid~ 

de técnica deste para com as atividades de enfermagem. 

§ 29. A empresa que desenvolver ou realizar habitualmente atividades de 

enfermagem por mais de l(um) turno de trabalho, terá 1 (~m) enfermeiro ou 

obstetriz responsável técnico por turno. 

§ 39. Em casos excepcionais, o COREN poderá, a seu exclusivo critério, 

autorizar que um mesmo enfermeiro dirija as atividades de enfermagem dos e~ 

tabelecimentos-sede de 2 (duas) empresas ou do estabelecimento-sede e de uma 

agência, filial ou sucursal de uma empresa. 

§ 49. Na hipótese de exoneração do enfermeiro ou obstetriz dirigente e 

responsável técnico ou de rescisão de seu contrato de trabalho, sera ele 

imediatamente substituÍdo por outro enfermeiro ou obstetriz, e comunicada a 

substituição pela empresa ao COREN, sob pena de representação junto às aut~ 

ridades hierarquicamente superiores, no caso dos Orgãos públicos referidos 

na alínea "a" do parágrafo único do art. 29, ou de penalidade a ser aplic~ 

da pelo COREN, quando se tratar das entidades privadas de que trata a ali 

nea "b" dos mesmos parágrafo e artigo. 

Art. 79. Na localidade onde comprovadamente ocorrer indisponibilidade 

de enfermeiro ou obstetriz poderá o COREN, a seu exclusivo critério, autori 

zar a empresa que ali desenvolve atividades de enfermagem a atribuir a dire 

ção destas e a respectiva responsabilidade técnica a enfermeiro ou obstetriz 

residente em localidade diversa,observado o disposto nos arts. 59, 89, lnCl 

so I, e 99, inciso XI, do CÓdigo de Deontologia de Enfermagem. 

CAPITULO IV 

Registro 

Seção I 

DisposiçÕes preliminares 

Art. 89. Cada estabelecimento-sede, agencia, filial ou sucursal de uma 

empresa onde são realizadas atividades de enfermagem, será objeto de regi~ 

tro específico no COREN que jurisdiciona a área onde se localiza. 

Art. 99. O COREN negará registro ã empresa: 

I - que não contar com enfermeiro ou obstetriz na direção de seus ser 
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viços de enfermagem; 

II - cujo pessoal de enfermagem não estiver com sua situação regulariz~ 

da junto ao COREN competente; 

III - que não especificar no seu contrato social, estatuto, regulamento, 

regimento ou instruçÕes de serviço as funçÕes do enfermeiro ou obstetriz 

di.rigente das atividades de enfermagem e seu responsável técnico. 

Parágrafo único. A decisão que negar registro à empresa estipulará, no 

máximo de 60 (sessenta) dias, prazo para atendimento às exigências do pr~ 

sente artigo, apos o qual será promovida pelo COREN a aplicação da penalid~ 

de cabível, consoante o disposto no art. 10, incisooii e III, da 

6.437, de 20 de agosto de 1977. 

Lei n9 

Art. 10. A empresa registrada no COREN fica obrigada a afixar, em lo 

cal visível, o respectivo Certificado de Registro. 

Art. 11. O registro terá validade por 5 (cinco) anos e poderá ser revalid~ 

do por períodos iguais e sucessivos, mantido o número do registro iniéial. 

Art. 12. A empresa cujo registro for cancelado pelo COREN poderá vir 

a obter novo registro, desde que afastados, a critério da Autarquia, osmoti 

vos que justificaram o cancelamento. 

Art. 13. O registro e o respectivo cancelamento sao publicados, median 

te Decisão, na imprensa oficial. 

Art. 14. O registro no COREN obriga a empresa ao cumprimento, no que 

forem aplicáveis, das normas baixadas pela Autarquia, bem como ao recolhi 
• • I menta da anu~dade est~pulada. 

Seção II 

Requerimento 

Art. 15. A empresa requerera seu re?istro no prazo de 30 (trinta) dias 

a contar do arquivamento de seus atos constitutivos nas repartiçÕes comp~ 

tentes. 

Art. 16. O registro e requerido ao Presidente do COREN 

por este fornecido gratuitamente, do qual constará: 

em formulário 

I - nome ou razão social da empresa e numero de inscrição no cadastro 

fiscal,estadual ou municipal, conforme o caso; 

II- endereços do estabelecimento-sede a da(s) agência(s), filial(is)ou 

sucursal(is); 

III - nome e numero de inscrição, no COREN respectivo, do(s)enfermeiro(s) 
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ou obstetriz(es) dírígente(.s) das atividades de enfermagem da em 

presa; 

IV - relação nominal dos demais profissionais/ocupacionais de enferma 

gemem atividade na empresá, com as respectivas categorias e · n9s de inseri 

ção no COREN. 

§ 19. o requerimento de registro e instruÍdo com cópia autenticada dos 

seguintes documentos: 

a) instrumento de constituição da empresa (contrato social, estatuto) 

devidamente ·registrado nas. repartiçÕes competentes, bem como suas altera 

çoes; 

b) ata da eleição ou designação dos atuais dirigentes, caso nao cons 

tante do instrumento referido na alÍnea "a"; 

c) contrato(~ ) firmado(s) entre a empresa e o(s) enfermeiro(s) ou obs 

tetriz(es) e ato(s) que o(s) designa(m) para a direção das atividades de en 

fermagem e a respectiva responsabilidade técnica. 

§ 29. A autenticação dos documentos exigidos no § anterior poderá ser 

feita gratuitamente pelo COREN, mediante exibição, pela empresa, dos or~g~ 

na~s correspondentes. 

§ 39. o requerimento e formalmente protocolisado, constituindo proce~ 

so que será imediatamente encaminhado pelo Presidente do COREN ao exame e 

decisão do Plenário. 

Art. 17. As empresas referidas. na alínea "a" do parágrafo único do art. 

29 e no art. 39, instruirão seus requerimentos com cópia autenticada dos se 

guintes documentos: 

a) regimento e/ou regulamento do departamento, divisão, serviço, se 

tor ou unidade onde são realizadas atividades de enfermagem; 

b) ato(s) de designação do(s) enfermeiro(s) ou obstetriz(es) para a di 

reção do(s) Orgão(s) incumbido(s) das atividades de enfermagem e respectiva 

responsabilidade te'Cnica. 

Seção III 

Deferimento e realização do registro 

Art. 18. O pedido de registro será deferido pelo Plenário do COREN 

àquelas empresas que satisfizerem às exigências das presentes Normas. 

§ 19. O registro da empresa (estabelecimento-sede) obedecerá ã numera 

ção sequencial única, de cada COREN, e será representada da forma abaixo 
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exemplificada: 

COREN-RJ-0001-CL A. 2 

§ 29. O registro de cada uma das agências, filiais e sucursais de uma 

empresa tomará, após a denominação do COREN, o número de ordem sequencial 

correspondente ao estabelecimento-sede da empresa, seguido de numero indi 

cador da agência, filial ou sucursal e da referência à classe como, porexe~ 

plo: 

COREN-RJ-0001/1-CL A.2 

COREN-RJ-0001/2-CL A.2 

etc. 

§ 39, A empresa pertencente à Administração Pública terá seu registro 

enunciado como segue, observado o disposto no § anterior: 

COREN-RJ-0001-:-"CL A.2-AdP 

§ 49. O registro sera efetuado no Livro de Registro de Empresas, no 

qual será lançado: 

a) número(s) de registro da empresa (estabelecimento-sede) e, se for o 

caso, da(s) agência(s), filial(is) ou sucursal(is); 

b) nome ou razão social da empresa e número de seu regfs t r o 

cial ou civil; 

c) endereço do estabelecimento-sede, agência(s ), filial(is), 

comer 

sucur 

sal(is), ou, no caso de instituição pÚblica, do departamento, divisão, servi 

ço, setor ou unidade onde são realizadas atividades de enfermagem. 

d) nome(s), qualificação e número(s) de inscriçao do(s) enfermeiro(s) 

ou obstetriz(es) dirigente(s) das atividades de enfermagem e responsável(is) 

tecnico(s); 

e) numero do protocolo (processo) do COREN; 

f) assinaturas do Presidente do COREN e do servidor que efetuou o lan 

çamento. 

§ 59. Efetuado o registro, o COREN expedirá o correspondente"CERTIFIC! 

DO DE REGISTRO", assinado por seu Presidente, conforme modelo aprovado pelo 

COFEN. 
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§ 69. O COREN enviará ao COFEN, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

desde a realização do(s) registro(s), os elementos necessários à elaboração 

do cadastro nacional das empresas. 

Seção IV 

Revalidação de registro 

Art. 19. A revalidação serã requerida no primeiro semestre do Último ano 

do quinquênio de validade do registro. 

§ 19. O requerimento obedecerá às disposiçÕes do art. 16, seus 1nc1sos, 

e alínea "c" de seu § 19, bem como do art. 17, quando for o caso. 

§ 29. O COREN declarará a caducidade do registro cuja revalidação não ha 

ja sido requerida tempestivamente. 

Seção V 

Cancelamento de registro 

Art. 20. O cancelamento do registro é efetuado nos seguintes casos: 

I - mudança de classe; 

II - encerramento da atividade; 

III - penalidade; 

IV - falência da empresa. 

Art. 21. O requerimento em que e feito o pedido de cancelamento de reg1~ 

tro, dirigido ao Presidente do COREN, atendera às exigências do art. 16, inci 

sos I, II e III, ou, se for o caso, do art. 17, e conterá o número de regi~ 

tro da empresa na Autarquia. 

Parágrafo Único. A empresa poderá requerer o cancelamento do registro de 

apenas uma ou outra de suas agências, filiais ou sucursais. 

§ 19. O cancelamento serã procedido quando requerido pelo interessado, 

seus herdeiros ou sucessores e, ex offici o, nas hipóteses dos incisos I e III 

do artigo anterior, quando a pena, relativamente ao Último, for de cassação 

do registro. 

§ 29. Na hipótese do inciso IV do artigo anterior, o cancelamento ser a 

efetuado mediante requerimento do síndico da massa falida. 

§ 39. Ocorrida a hipótese de mudança de classe, o cancelamento sera fei 

to após a concessão de novo registro. 
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Art. 22. O pedido de cancelamento será deferido uma vez comprovada a 

quitação com os encargos financeiros junto ao COREN. 

Parágrafo único. A empresa sucessora é responsável pelos débitos da em 

presa sucedida verificados até ã data da sucessão. 

Art. 23. O cancelamento ex officio não implica em rem~ssao dos débitos, 

porventura existentes, de responsabilidade da empresa cujo registro e cance 

lado e, solidariamente, de seus sôcios e diretores. 

Art. 24. O cancelamento do registro é aprovado pelo Plenário do COREN. 

Parágrafo Único. O cancelament~ é efetuado no Livro referido no § 49 do 

art. 18, mediante consignação da decisão do Plenário, observadas as normas 

pertinentes às anotaçÕes, em particular o disposto na alínea "f" do mesmo §. 

CAPÍTULO V 

DisposiçÕes finais 

Art. 25. O COREN es-tabelecerá prazo para cumprimento de diligência. 

Parágrafo único. Caso o interessado não atenda a diligência no prazo e~ 

tabelecido, o requerimento e indeferido e arquivado o processo, que somente 

sera desarquivado mediante requerimento específico. 

Art. 26. O valor da anuidade a ser recolhida pela empresa sera fixado 

pelo COREN consoante o _es-tabelecido no art. 15, inciso XI, da Lei n9 5.905, 

de 12 de julho de 1973. 

§ 19. O valor da anuidade será acrescido de 1/3 (um terço) por agência, 

filial ou sucursal da mesma empresa. 

§ 29. O recolhimento de anuidade, taxa, emolumento e multa e feito na 

forma, epoca e valores estabelecidos pela Autarquia. 

Art. 27. Da decisao do COREN cabe recurso ao COFEN, com efeito sus 

pensivo. 

Art. 28. Às empresas em atividade à data da entrada em vigor das pr~ 

sentes Normas é concedido o prazo de 90 (noventa) dias para se habilitarem ao 

r egistro junto ao COREN competente. 

Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal de En 

fermagem. 

************ 



RESOLUÇÃO COFEN-62 

Baixa. no1Una.6 paJta.. o Jteg.i6Vr.o de 
e.mpJte..stU e ano.ta.cã.o do~ di.Júgen. 
.tu de ~ua.6 a;tiv..i...dade..s de e.n6Ví 
mage.m, eom v.i6.ta. ã JtUpoMabili 
dade .têc.ni.cJl.. -

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso de sua compe 

tência estabelecida no art. 8Q, inciso IV, da Lei nQ 5. 905, de 

12 de julho de 1973, tendo em vista o disposto no art. 1Q da Lei 

nQ 6.839, de 30 de outubro de 1980, e a deliberação do Plenário 

em sua 77ª Reunião Ordinária, RESOLVE: 

Art. lQ - Ficam aprovadas as Normas, que com esta bai 

xam , sobre registro, no COREN competente, das empresas em ativi 

daàe na área da Enfermagem e sobre a anotação dos dirigentes de 

suas atividades de enfermagem, com vista à responsabilidade téc 

nica. 

Art. 2Q - A presente Resolução entrará em vigor na data 

em que for publicada na imprensa oficial. 

MARIA JOS~ SCHMIDT 
PRIMEIRA SECRETARIA 

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 1981 

MARIA !VETE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE 
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NORMAS PARA REGISTRO DE EMPRESAS E ANOTACAO DOS DIRIGEN 

TES DE SUAS ATIVIDADES DE ENFERMAGEM, COM VISTA A RES 

PONSABILIDADE TtCNICA 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. lQ - Em virtude do disposto no art. lQ da Lei nQ. 

6.839, de 30 de outubro de 1980, está obrigada a registro no 

COREN competente toda empresa basicamente destinada a prestar 

e/ou executar atividades na área da Enfermagem, inclusive sob 

as formas de supervisão e de treinamento de recursos humanos, 

ou que, embora com atividade básica não especificamente de en 

fermagem, prestar algum desses serviços a terceiros. 

Parágrafo único - A vinculação aos CORENs visa asseg~ 

rar a realização das atividades referidas neste artigo em ter 

mos compatíveis com as exigências éticas do exercício da En 

fermagem. 

Art. 2Q - Para efeito das presentes Normas, está in 

cluído no conceito de "empresa" todo empreendimento de enferma 

gem realizado em instituição de saúde, hospitalar ou nao, co 

mo hospital, posto de saúde, clínica, casa de repouso, servi 

ço ou unidade de saúde, ou em estabelecimento ou organização 

afim. 

Parágrafo único - Estão compreendidos neste conceito: 

a) no setor público: as instituições de saúde perte~ 

centes à administração direta ou indireta federal, estadual, 

municipal e dos Territórios onde são desenvolvidas ou realiza 

das atividades de enfermagem: 

b) no setor privado: os empreendimentos organizados s~ 

gundo as leis civis ou comerciais como sociedade civil, socie 

dade mercantil ou firma individual ou, ainda, como departame~ 

to, divisão, serviços, setor ou unidade da empresa para atua 

çao na área da Enfermagem. 
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Art. 3Q - Os órgãos da Administração Pública referidos 

na alinea "a" do parãgrafo único do art. 2Q, conquanto dispen 

sados do recolhimento de anuidade, taxas e emolumentos, e~ 

tão sujeitos às presentes Normas no que se refere aos fins 

previstos no parãgrafo único do art. lQ, observadas suas de 

mais disposições, no que lhes forem pertinentes. 

Art. 4Q - A realização de atividades de enfermagem sem 

o prévio registro da empresa no COREN competente configura o 

exercicio ilegal dessas atividades, conforme previsto no art. 

10, incisos II e III, da Lei nQ 6 .4 37, de 20 de agosto de 

1977, sujeitando a empresa infratora às penalidades ali comi 

nadas. 

CAPÍTULO II 

Classificação das empresas 

Art. SQ - Consoante a qualificação da atividade das em 

presas, ficam estas assim classificadas: 

Classe A: empresas cujas atividades bãsicas sao desen 

volvidas ou realizadas mediante açoes de enfermagem ligadas à 

promoção, proteção, recuperação e/ou reabilitação da saúde, 

conforme discriminação a seguir: 

A.l - atividades de supervisão; 

A.2 atividades de prestação e/ou execuçao de servi 

ços; 

A. 3 - atividades de treinamento de recur sos humanos. 

Classe B: empresas cujas atividades bãsicas nao se in 

cluem entre as especificamente de enfermagem, mas que desen 

volvem ou realizam atividades de enfermagem mediante ações li 

gadas à promoção, proteção, recuperação e/ou reabilitação da 

saúde de terceiros, como segue: 

B.l - atividades de supervisão; 

B.2 - atividades de prestação e/ou execuçao de servi 

ços; 

B.3 - atividades de treinamento de recursos humanos. 
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Parágrafo único - As atividades previstas nas classes 

A.3 e B.3 são aquelas de preparo de mão-de-obra para a enferma 

gem, não disciplinadas pelos Conselhos de Educação. 

CAPfTULO III 

Direção e responsabilidade técnica 

Art. 6Q - As atividades da empresa na área da Enferma 

gem somente poderão ser desenvolvidas ou realizadas sob a efe 

tiva e permanente direção de enfermeiro ou obstetriz e a conse 

quente responsabilidade técnica desse dirigente, sem prejuízo 

da responsabilidade da empresa pelo cumprimento das exigências 

éticas do exercício da Enfermagem. 

§ lQ - O estabelecimento-sede e cada agência, filial ou 

sucursal da empresa terá seu próprio dirigente enfermeiro ou 

obstetriz e a responsabilidade técnica deste para com as ativi 

dades de enfermagem . 

§ 2º - A empresa que desenvolver ou realizar habitual 

mente atividades de enfermagem por mais de 1 (um) turno de tra 

balho, terá 1 (um) enfermeiro ou obstetriz responsável técnico 

por turno. 

§ )Q - Em casos excepcionais, o COREN poderá, a seu ex 

clusivo critério, autorizar que um mesmo enfermeiro dirija as 

atividades de enfermagem dos estabelecimentos-sede de 2 (duas) 

empresas ou do estabelecimento-sede e de uma agência, filial 

ou sucursal de uma empresa. 

§ 4º - Na hipótese de exoneraçao do enfermeiro ou obste 

triz dirigente e responsável técnico ou de rescisão de seu con 

trato de trabalho, será ele imediatamente substituído por ou 

tro enfermeiro ou obstetriz, e comunicada a substituição pela 

empresa ou COREN, sob pena de representação junto às autorida 

des hierarquicamente superiores, no caso dos órgãos públicos 

referidos na alínea "a" do parágrafo único do art. 2Q, ou de 
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penalidade a ser aplicada pelo COREN, quando se tratar das en 

tidades privadas de que trata a alínea "b" dos mesmos paragra 

fo e artigo. 

Art. 7Q - Na localidade onde comprovadamente ocorrer in 

disponibilidade de enfermeiro ou obstetriz poderá o COREN, a 

seu exclusivo critério, autorizar a empresa que ali desenvolve 

atividades de enfermagem a atribuir a direção destas e a res 

pectiva responsabilidade técnica a enfermeiro ou obstetriz re 

sidente em localidade diversa, observado o disposto nos arts. 

SQ, 8Q, inciso I, e 9Q, inciso XI, do Código de Deontologia de 

Enfermagem. 

CAPITULO IV 

Registro 

Secão I 

Disposições preliminares 

Art. 8Q - Cada estabelecimento-sede, agência, filial ou 

sucursal de urna empresa onde são realizadas atividades de en 

ferrnagern, será objeto de registro específico no COREN que ju 

risdiciona a área onde se localiza. 

Art. 9Q - O COREN negará registro a empresa: 

I - que não contar com enfermeiro ou obste 

triz na direção de seus serviços de enfermagem; 

II - cujo pessoal de enfermagem nao estiver 

com sua situação regularizada junto ao COREN competente; 

III - que não especificar no seu contrato so 

cial, estatuto, regulamento, regimento ou instruções de servi 

ço as funções do enfermeiro ou obstetriz dirigente das ativida 

des de enfermagem e seu responsável técnico. 

Parágrafo único - A decisão que negar registro a ernpre 
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sa estipulará, no máximo de 60 (sessenta) dias, prazo para 

atendimento às exigências do presente artigo, após o qual sera 

promovida pelo COREN a aplicação da penalidade cabível, consoan 

te o disposto no art. 10, incisos II e III, da Lei nQ 6.437, de 

20 de agosto de 1977. 

Art. 10 - A empresa registrada no COREN fica obrigada a 

afixar, em local visível, o respectivo Certificado de Registro. 

Art. 11 - o registro terá validade por 5 (cinco) anos e 

poderá ser revalidado por períodos iguais e sucessivos, mantido 

o número do registro inicial. 

Art. 12 - A empresa cujo registro for cancelado pelo 

COREN poderá vir a obter novo registro, desde que afastados, a 

critério da Autarquia, os motivos que justificaram o cancelarnen 

to. 

Art. 13 - O registro e o respectivo cancelamento sao pu 

blicados, mediante Decisão, na imprensa oficial. 

Art. 14 - O registro no COREN obriga a empresa ao cumpri 

menta, no que forem aplicáveis, das normas baixadas pela Autar 

quia, bem corno ao recolhimento da anuidade estipulada. 

Seção II 

Requerimento 

Art. 15 - A empresa requererá seu registro no prazo de 

30 (trinta) dias a contar do arquivamento de seus atos constitu 

tivos nas repartições competentes. 

Art. 16 - O registro é requerido ao Presidente do COREN 

em formulário por este 

tará: 

fóYnecido gratuitamente, do qual cons 

I - nome ou razao social da empresa e numero 

de inscrição no cadastro fiscal, estadual ou municipal, confor 
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me o caso; 

II - endereços do estabelecimento-sede a da(s) age~ 

cia(s), filial(is) ou sucursal(is); 

III - nome e numero de inscrição, no COREN respectivo, 

do(s) enfermeiro(s) ou obstetriz(es) dirigente(s) das ativida 

des de enfermagem da empresa; 

IV - relação nominal dos demais profissionais/ocupacio 

nais de enfermagem em atividade na empresa, com as respectivas 

categorias e nQs de inscrição no COREN. 

§ lQ - O requerimento de registro e instruído com cópia 

autenticada dos seguintes documentos: 

a) instrumento de constituição da empresa (contrato SQ 

cial, estatuto) devidamente registrado nas repartições compete~ 

tes, bem como suas alterações; 

b) ata da eleição ou designação dos atuais dirigentes, 

caso não constante do instrumento referido na alínea "a"; 

c) contrato(s) firmado(s) entre a empresa e o(s) enfer 

meiro(s) ou obstetriz(es) e ato(s) que o(s) designa(m) para a 

direção das atividades de enfermagem e a respectiva responsabi 

lidade técnica. 

§ 2Q - A autenticação dos documentos exigidos no § ante 

rior poderá ser feita gratuitamente pelo COREN, mediante exibi 

çao, pela empresa, dos originais correspondentes. 

§ ]Q - O requerimento é formalmente protocolizado, consti 

tuindo processo que será imediatamente encaminhado pelo Preside~ 

te do COREN ao exame e decisão do Plenário. 

Art. 17 - As empresas referidas na alínea "a" do paragra 

fo único do art. 2Q e no art. 3Q, instruirão seus requerimentos 

com cópia autenticada dos seguintes documentos: 

a) regimento e/ou regulamento do departamento, divisão, 

serviço, setor ou unidade onde são realizadas atividades de en 

fermagem; 
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b) ato(s) de designação do(s) enfermeiro(s) ou obste 

triz(es) para a direção do(s) 6rgão(s) incumbido(s) das ativi 

dades de enfermagem e respectiva responsabilidade técnica. 

Secão III 

Deferimento e realização do registro 

Art. 18 - O pedido de registro será deferido pelo Plená 

rio do COREN àquelas empresas que satisfizerem as exigências 

das presentes Normas. 

§ 1º - O registro da empresa (estabelecimento-sede) obe 

decerá a numeração sequencial única, de cada COREN, e sera re 

presentada da forma abaixo exemplificada: 

COREN-RJ-0001-CL A.2 

§ 2º - O registro de cada uma das agências, filiais e 

sucursais de uma empresa tomará, após a denominação do COREN, 

o número de ordem sequencial correspondente ao estabelecimen 

to-sede da empresa, seguido de número indicador da agência, fi 

lial ou sucursal e da referência à classe como, por exemplo: 

COREN-RJ-0001/1-CL A.2 

COREN-RJ-0001/2-CL A.2 

etc. 

§ 3Q - A empresa pertencente a Administração Pública te 

ra seu registro enunciado como segue, observado o disposto no 

§ anterior: 

COREN-RJ-0001-CL A.2-AdP 
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§ 4Q - O registro será efetuado no Livro de Registro 

de Empresas, no qual será lançado: 

a) número(s) de registro da empresa (estabelecimento-se 

de) e, se for o caso, da(s) agência(s), filial(is) ou sucur 

sal(is); 

b) nome ou razao social da empresa e numero de seu re 

gistro comercial ou civil; 

c) endereço de estabelecimento-sede, agência(s), fi 

lial(is), sucursal(is), ou, no caso de instituição pública, do 

departamento, divisão, serviço, setor ou unidade onde sao rea 

lizadas atividades de enfermagem. 

d) nome(s), qualificação e número(s) de inscrição do(s) 

enfermeiro(s) ou obstetriz(es) dirigente(s) das atividades de 

enfermagem e responsável(is) técnico(s); 

e) número do protocolo (processo) do COREN; 

f) assinaturas do Presidente do COREN e do servidor 

que efetuou o lançamento. 

§ 5º Efetuado o registro, o COREN expedirá o corres 

pendente "CERTIFICADO DE REGISTRO", assinado por seu Presiden 

te, conforme modelo aprovado pelo COFEN. 

§ 6Q - O COREN enviará ao COFEN, no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados desde a realização do(s) registro(s), os elemen 

tos necessários à elaboração do cadastro nacional das empr~ 

sas. 

Se.ç_ã.o IV 

Revalidação de registro 

Art. 19 - A revalidação será requerida no primeirõ se­

mestre do último ano do quinquênio de validade do registro. 

§ lQ - O requerimento obedecerá às disposições do art. 

16, seus incisos , e alínea "c" de seu§ 1Q, bem como do art. 

17, quando for o caso. 
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§ 2Q - O COREN declarará a caducidade do registro cuja 

revalidação nao haja sido requerida tempestivamente. 

Se.cão V 

Cancelamento de registro 

Art. 20 - O cancelamento do registro e efetuado nos se 

guintes casos: 

I - mudança de classe; 

II encerramento da atividade; 

III penalidade; 

IV falência da empresa. 

Art. 21 - O requerimento em que é feito o pedido de can 

celamento de registro, dirigido ao Presidente do COREN, atende 

ra as exigências do art. 16, incisos I, II e III, ou, se for o 

caso, do art. 17, e conterá o número de registro da empr-esa na 

Autarquia. 

Parágrafo único - A empresa poderá requerer o cancelamen 

to do registro de apenas uma ou outra de suas agências, filiais 

ou sucursais. 

§ lQ - O cancelamento sera procedido quando requerido pe 

lo interessado, seus herdeiros ou sucessores e, ex officio, nas 

hipóteses dos incisos I e III do artigo anterior, quando a pe 

na, relativamente ao último, for de cassação do registro. 

§ 2Q - Na hipótese do inciso IV do artigo 

cancelamento será efetuado mediante requerimento do 

massa falida. 

anterior, o 

síndico da 

§ )Q - Ocorrida a hipótese de mudança da classe, o cance 

lamento será feito após a concessão de novo registro. 
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Art. 22 - O pedido de cancelamento sera deferido uma vez 

comprovada a quitação com os encargos financeiros junto ao COREN. 

Parágrafo único - A empresa sucessora e responsável p~ 

los débitos da empresa sucedida ~e,rificados até a data de suces 

sao. 

Art. 23 - O cancelamento ex officio nao implica em re 

missão dos débitos, porventura existentes, de responsabilidade da 

empresa cujo registro é cancelado e, solidariamente, de seus so 

cios e diretores. 

Art. 24 - O cancelamento do registro e aprovado pelo Ple 

nário do COREN. 

Parágrafo único - O cancelamento é efetuado no Livro re 

ferido no § 4Q do art. 18, mediante consignação da decisão do Ple 

nário, observadas as normas pertinentes às anotações, em partic~ 

lar o disposto na alinea "f" do mesmo §. 

CAPITULO V 

Disposições finais 

Art. 25 - O COREN estabelecerá prazo para cumprimento de 

diligência. 

Parágrafo único - Caso o interessado nao atenda a dili 

gência no prazo estabelecido, o requerimento é indeferido e arqui 

vado o processo, que somente será desarquivado mediante requerime~ 

to especifico. 

Art. 26 - O valor da anuidade a ser recolhida pela empre 

sa sera fixado pelo COREN consoante o estabelecido no art. '15, in 

ciso XI, da lei nQ 5.905, de 12 de julho de 1973. 

§ lQ - O valor da anuidade sera acrescida de 1/3 (um ter 
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ço) por agência, filial ou sucursal da mesma empresa. 

§ 2Q - O recolhimento de anuidade, taxa, emolumento e 

multa e feito na forma, época e valores estabelecidos pela Autar 

quia. 

Art. 27 - Da decisão do COREN cabe recurso ao COFEN, 

com efeito suspensivo. 

Art. 28 - As empresas em atividade à data da entrada em 

vigor das presentes Normas é concedido o prazo de 90 (noventa) 

dias para se habilitarem ao registro junto ao COREN competente. 

Art. 29 - Os casos omissos serao resolvidos pelo Conse 

lho Federal de Enfermagem. 

*** 
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